
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.275 - PR (2015/0156972-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ARENITA GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DORISVALDO NOVAES CORREIA E OUTRO(S) - PR031641 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL. MATÉRIA REPETITIVA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem consignou que as provas dos autos possibilitaram 
um juízo seguro acerca da comprovação dos fatos.
2. No âmbito desta Corte Superior, é pacífica a orientação de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um 
início de prova material mais antigo, desde que corroborado por 
testemunhos idôneos.
3. A alteração de entendimento encontraria óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 14 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.275 - PR (2015/0156972-8)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ARENITA GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DORISVALDO NOVAES CORREIA E OUTRO(S) - PR031641 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS contra decisão que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante sustenta que o acórdão recorrido divergiu do entendimento 

do STJ quando considerou prova totalmente testemunhal, sem documento 

comprobatório da época.

Aduz, ainda, que não foram preenchidos os requisitos dos arts. 11, VII e § 

1º, 48, § 2º, e 143 da Lei n. 8.213/1991 para a concessão da aposentadoria por idade 

rural.

Com essas alegações, pleiteia a reforma da decisão para que se dê 

provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.275 - PR (2015/0156972-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso não merece 

êxito.

O Tribunal de origem consignou ter havido início de prova material que 

possibilitou um juízo seguro acerca da comprovação dos fatos (e-STJ, fls. 177-179):

No presente caso, observo que a parte autora preencheu o requisito 
etário, 55 (cinquenta e cinco) anos, em 15/05/2013, porquanto nascida em 
15/05/1958 (fl. 16 - verso). O requerimento administrativo foi efetuado em 
28/05/2013 (fl. 17). Dessa forma, a parte autora de deve comprovar o 
exercício de atividade rural no período de 180 meses imediatamente 
anteriores ao implemento do requisito etário ou ao requerimento 
administrativo, o que lhe for mais favorável.
Para fazer prova do exercício de atividade rural, a parte autora instruiu sua 
peça inicial com os seguintes documentos:

– certidão de casamento da autora do ano de 1981, onde seu 
marido foi qualificado como lavrador e autora "do lar" (fl. 21);
– certidões de nascimento dos filhos da autora do ano de 1983 e 
1985, onde consta a profissão de seu marido como lavrador e da 
autora como "do lar" (fl. 22 - verso e 23);
– documentos ilegíveis (fls. 27/32 e verso);
– compra do terreno urbano pelo marido da autora no ano de 1985, 
situado no cidade de Pérola, medindo 10m x 40m (fl. 33 e verso).

Por ocasião da audiência de instrução, em 12/03/2014 (fls. 98 - 
verso/101), foram inquiridas as testemunhas Cleuza dos Santos Viviani e 
Helena Leocádia Santana, as quais confirmaram o exercício de atividades 
rurais pela demandante.
[...]
No caso, os documentos juntados aos autos constituem início razoável de 
prova material. A prova testemunhal foi convincente e segura do trabalho 
rural da autora durante toda vida na condição de boia-fria, trabalhando 
para vários proprietários rurais da região.
Assim, restando comprovado o exercício de atividades rurícolas pela parte 
autora no período de carência, deve ser mantida a sentença quanto ao 
pedido de concessão do benefício de aposentadoria por idade devida a 
trabalhador rural desde a data do requerimento administrativo, formulado 
em 28/05/2013.

Como indicado na decisão agravada, observo que esta Corte Superior, 

em recurso especial repetitivo (REsp 1.348.633/SP), pacificou a orientação de ser 
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possível o reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início de 

prova material mais antigo, desde que corroborado por testemunhos idôneos.

Eis a ementa do citado julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 
55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
RECONHECIMENTO A PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. 
DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONJUGADO COM 
PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL 
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA REGISTRADA EM 
CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso". 
Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo 
de serviço, expressamente estabelece no § 3º do art. 55 que a 
comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada 
em início de prova material, "não sendo admitida prova exclusivamente 
testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 
fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início 
de prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. 
Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade 
exercida por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 
8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, notadamente 
hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em 
juízo, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a 
alegação da inicial e confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os autos 
evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em datas que 
coincidem com o termo final dos interregnos de labor como rurícola, não 
impedindo, contudo, o reconhecimento do direito à aposentadoria por 
tempo de serviço, mormente por estar incontroversa a circunstância de 
que o autor cumpriu a carência devida no exercício de atividade urbana, 
conforme exige o inc. II do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação 
válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria 
previdenciária. E, a partir do advento da Lei 11.960/09, no percentual 
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estabelecido para caderneta de poupança. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/8/2013, DJe 5/12/2014)

Verifico que o entendimento da Corte local está alinhado à jurisprudência 

deste Superior Tribunal.

Ademais, para infirmar o acórdão recorrido, necessário seria o 

revolvimento do material fático-probatório, o que é obstado pelo teor da Súmula 7/STJ: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

No ponto:

COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO RURAL. PROVA 
DOCUMENTAL CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
RECONHECIMENTO NA ORIGEM. MODIFICAÇÃO DO DECISUM. 
ÓBICE. SÚMULA 7/STJ. 
I - O Tribunal de origem, de posse do acervo fático-probatório, consignou 
que estavam nos autos os elementos suficientes ao reconhecimento da 
atividade rural, hábil à percepção do benefício previdenciário (fls. 
138-139). 
II - Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se 
reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de 
simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame. 
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.622.932/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/2/2018, DJe 14/2/2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo concluiu que o recorrente não faz jus ao benefício, 
tendo em vista inexistir início de prova material do exercício da atividade 
rural. A revisão de tal entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.685.754/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 14/12/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0156972-8 AREsp 736.275 / PR

Números Origem:  00009312020138160133  00084108320144049999  84108320144049999  9312020138160133

PAUTA: 14/08/2018 JULGADO: 14/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ARENITA GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DORISVALDO NOVAES CORREIA E OUTRO(S) - PR031641 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ARENITA GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DORISVALDO NOVAES CORREIA E OUTRO(S) - PR031641 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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